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RESUMO

Este artigo procura estimular a discussdo sobre a atividade cientifica,
identificando as origens da idéia de autonomia da ciéncia, confrontando-a com
as postulagbes em favor de um controle social da ciéncia ou da necessidade de
uma ciéncia vinculada a principios morais e éticos. Desenvolvendo uma anélise
dos principais textos da Sociologia da Ciéncia, o autor levanta seus aspectos
ideoldgicos, procurando mostrar a relevéncia do debate no Brasil atual e a ne-
cessidade de uma legitimagdo participativa da atividade cientifica na sociedade
brasileira.

O objetivo é discutir algumas idéias a respeito do relacionamento entre a
atividade cientffica e participagdo social. Mais especificamente, este artigo pro-
cura identificar as origens da idéia de autonomia da ciéncia e confronta-la com
as postula¢des em favor de um controle social da ciéncia ou da necessidade de
uma ciéncia vinculada a princlpios morais e éticos. Procura, também, vincular
este debate & discussao sobre o papel da ciéncia na organizago da sociedade
brasileira.

Entre nds, a questdo da participagdo social versus autonomia da ciéncia
tem sido, na maioria das vezes, abordada através da pergunta: a ciéncia deve
ou ndo ser planejada? Apresentada nestes termos, a idéia de participagdo so-
cial provoca fortes reagdes, principalmente por parte de eméritos cientistas na-
turais. O argumeto contrario ao planejamento cientffico &, geralmente, baseado
nos pressupostos do quimico e filésofo Michael Polanyi (1968), para quem “as
investigagdes ciencas, por serem iniciativas independentes e autocoordenadas,
asseguram a organizagdo mais eficiente possivel do progresso da ciéncia” (p.
2). Dessa forma, segundo Polanyi, os préprios cientistas devem decidir o mon-
tante de dinheiro que a sociedade deve gastar em ciéncia, de acordo com crité-
rios puramente cientfficos. Uma suposta mao invisivel da ciéncia — que funcio-
naria de forma semelhante & mao invisivel do mercado — constitui-se, entéo, no
infallvel guia a orientar a pesquisa para aquelas 4reas onde a sua contribuigdo
seria mais (til, cientffica e socialmente.
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Esta concepgdo da ciéncia — que implica encara-la como uma atividade
neutra e autdnoma — parece prevalecer entre os pesquisadores brasileiros, a
julgar por pesquisas recentemente realizadas, tanto com a comunidade acadé-
mica como entre pesquisadores de centros de pesquisa nao-académicos. De
acordo com Bastos (1987 e 1987a), os resultados de suas pesquisas “indicam
um alto nfvel de aceitagéo da idéia de autonomia da ciéncia, da sua indepen-
déncia em relagao ao contexto social, 0 que conflita com a evidente injungao de
forgas sécio-politicas na produgéo tecnolbgica e na ciéncia aplicada” (p. 1).

Um dos principais argumentos daqueles que rejeitam a intervengao leiga
no desenvolvimento cientlfico refere-se & inadequagao dos instrumentos tradi-
cionais de planejamento para lidar com uma atividade que suas especificidades
tornam improdutiva se tratada por 6tica utilitéria e imediatista. De acordo com
Franken (1978), por exemplo, ndo é poss(vel cobrar da ciéncia a sua contribui-
¢40 para a solugdo de problemas concretos e imediatos da sociedade. Para ele,
ndo se pode ignorar o fator “de que quanto mais diferenciado e complexo for o
campo de atividade que de alguma maneira procura conectar a esfera do co-
nhecimento com a da produgdo material, mais diffcil fica uma resposta clara e
objetiva, quanto & fungéo da produgao de conhecimentos originais, cuja apro-
priagio pode ser mutipla e mediatizada por instituigdes e interesses divergentes
e até conflitivos” (p. 51).

Em outras palavras, a ciéncia seria responsével pela producéo de certos
instrumentos de interveng&o na natureza e na sociedade. O uso destes instru-
mentos seria uma atribuigdo dos polfticos e das instituicdes. Esta visao da ativi-
dade cientfiica — que Snow (1985) chama de ‘doutrina da neutralidade ética da
ciéncia’ — encontra respaldo nos trabalhos desenvolvidos no campo da Socio-
logia da Ciéncia por Robert Merton.

Nesse trabalho discutem-se, preliminammente, as idéias de Merton, tendo
em vista identificar os interesses subjacentes 2 postulagéo da autonomia cientl-
fica. Em seguida, os problemas decorrentes das tentativas de intervengao do
poder politico na atividade cientffica serdo examinados, com o objetivo de situar
este debate no atual momento em nosso pals.

1. Merton e os Imperativos Institucionais da Ciéncia

Em 1942, movido pelo que ele considerava uma rebelido anti-intelectual
contra a ciéncia, Merton se propds a “classificar e reafirmar o ethos da ciéncia
moderna” (p. 36). Em consonéncia com a tradigdo funcionalista americana, ele
definia que o ethos da ciéncia é “esse complexo de valores e normas efetiva-
mente tonalizado, que considera como constituindo uma obrigagdo moral para o
cientista” (p. 42). Esses valores e nomas, quando legitimados pela prética ins-
titucional, constituiiam o que Merton denomina “"Os Imperativos Institucionais
da Ciéncia”. Nas suas palavras “esses imperativos, transmitidos pelo preceito
e pelo exemplo e reforgados por sang¢des, sao assimilados em graus variaveis
pelo cientista, formando assim sua consciéncia cientffica ou, se preferimos usar
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a palavra moderna, seu superego” (p. 39).

Dessa forma, o conhecimento cientffico sé deveria ser vélido e confidvel
se gerado quando essas, e n@o outras normas, fossem obedecidas na prética
da pesquisa.

As normas que formam os imperativos institucionais da ciéncia séo, de
acordo com Merton: universalismo, comunismo, desinteresse e ceticismo orga-
nizado. Posteriomnente, Merton e seus seguidores adicionaram as nogdes de
originalidade e individualismo ao conjunto de normas. Entende-se por universa-
lismo que qualquer reivindicagdo de conhecimento deve ser avaliada indepen-
dentemente dos atributos pessoais ou sociais do cientista e ndo deve levar em
conta consideragdes de raga, nacionalidade, religido ou classe social. Comu-
nismo significa que as descobertas s&o propriedade comum da comunidade
cientflica, pois sdo produto da colaborag8o social. Desinteresse quer dizer que
o cientista ndo deve pesquisar exclusivamente para enaltecer sua reputagéo
profissional, aumentar seu prestigio social ou renda. Por ceticismo organizado
entende-se que ndo se deve aceftar qualquer afirmagio de conhecimento até
que “os fatos estejam & méo” e seam submetidos a um exame imparcial, de
acordo com “critérios emplricos e 18gicos”. Originalidade significa que o cien-
tista deve agir e pensar sem imitar o pensamento de outrem; Individualismo
quer dizer que, ao cientista, deve ser dada a liberdade para a escolha de seus
préprios problemas e técnicas de pesquisa, bem como de avaliar seus resulta-
dos sem interferéncia de autoridades ou leigos.

Seriam, realmente, estas as normas que os cientistas teriam de obedecer
no curso de sua atividade profissional? Seriam estas normas a melhor configu-
racdo da instituicdo cientffica, cuja meta fosse, simplesmente, “ampliar os co-
nhecimentos certificados”? Seria a postura da “neutralidade ética da ciéncia” a
mais adequeda? Seréd que a eterna busca da “verdade cientffica” ndo comporta
julgamentos sociais e éticos? Estas questdes sdo dirigidas por criticos das
mais diversas procedéncias ndo sé aos imperativos institucionais de Merton,
mas a prépria racionalidade cientffica como idéia dominante na sociedade oci-
dental.

Marcuse (1964), por exemplo, na sua critica radical & sociedade capita-
lista, enfatiza o papel politico da racionalidade nessa sociedade. Para ele, no
capitalismo a dominagdo da natureza, proporcionada pelo conhecimento cientl-
fico transformado em tecnologia, esta intimamente ligada & dominag&o do ho-
mem. Essa dupla dominagdo, proporcionada pela racionalizagdo da vida social
e dos instrumentos de controle das forgas naturais, encontra na ciéncia moder-
na a sua base legitimadora. Por sua vez, na prépria concepgao do método cien-
tffico — que separa o sujeito de estudo do objeto a ser estudado — estaria a ori-
gem do papel da ciéncia como legitimadora do poder polftico dominante.

Nessa mesma linha, Habermas (1971) tenta desmistificar o que ele iden-
tifica como a ideologia contida no principio que postula a prética da “ciéncia pela
ciéncia”. Para ele, o fato de que, desde a sua origem, na época do Renasci-
mento, a ciéncia tinha como pressuposto o controle técnico da natureza, revela
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o sentido utilitarista do conhecimento produzido por esta pratica social. Para
Habermas, essa caracerfstica foi sendo fortalecida no processo de desenvol
vimento cientffico a ponto de a ciéncia hoje constituir-se na principal “for¢a pro-
dutiva” no mundo capitalista. Contudo, € importante assinalar que, na sua con-
cepgao, se por um lado a racionalidade cientffica e tecnolégica possibilita a legi-
timagéo das relagdes de produgdo vigentes, por outro lado, permite a supera-
¢a0 de determinados arcabougos institucionais, através do préprio avango das
forgas produtivas.

Estas contestagbes ao papel da ciéncia no mundo moderno sao impor-
tantes no contexto do presente trabalho, porque tentam demonstrar que a cién-
cia, na sua prépria origem, ndo pode ser considerada neutra. Acontece que a
id&ia da neutralidade cientlfica, como fica claro no trabalho de Ziman (1982), &
usada como pressuposto em todo o sistema de normas construido por Merton.
Entretanto, como destaca Bartholo (1986), esta idéia & cada vez mais questiio-
nada. Para ele, nenhum conhecimento cientifico & absolutamente isento de pre-
condigbes. No caso da ciéncia moderna, “... uma precondicdo bdsica é a de
que o produto do trabalho cientlfico seja algo importante, ou seja, algo valioso de
ser conhecido... Para Max Weber existem sempre diversos ‘Deuses’, a servigo
dos quais a prética cientlfica pode ser desenvolvida. E em funcdo de qual
‘Deus’ é seguido que se fixam as respostas sobre o que é bom ser conhecido,
determinando-se assim o contelido da ciéncia” (p. 128).

Deixando de lado, por hora, estas criticas — dirigidas & pr6pria esséncia
da produgao cientffica —, pode-se concentrar em alguns trabalhos que procuram
investigar como a ciéncia é concretamente produzida. A primeira observagao
que surge dos trabalhos de vérios historiadores e sociélogos da ciéncia é que,
freqlientemente, os cientistas se desviam do conjunto de normas proposto por
Merton. No seu famoso trabalho sobre a natureza das revolugdes cientfficas,
Thomas Kuhn (1962), por exemplo, implicitamente assume que o trabalho cien-
tifico, pelo menos durante uma boa parte da sua rotina, obedece a um conjunto
de normas diametralmente oposto. Kuhn divide o desenvolvimento cientffico em
duas etapas que se repetem no decorrer da histéria. A primeira delas seria a fa-
se das mudangas nos paradigmas cientfficos, quando a “pesquisa extraordina-
ra" & realizada. Durante esse perfodo, o comportamento crftico e filoséfico
constitui a norma, pois os cientistas estao preocupados em escolher entre pa-
radigmas concorrentes.

Contudo, a partir das evidéncias sobre a evolugdo da prética cientffica
apresentadas por Kuhn, pode-se inferir que, durante os perfodos de “ciéncia
normal”, s@o utilizadas normas rigidas de auto-controle pela comunidade cientifi-
ca & evitar que novas descobertas se desviem do paradigma dominante. Nesta
segunda etapa, os cientistas nunca colocam em teste as teorias com as quais
eles trabalham, revelando um compromisso dogmdtico com os seus paradig-
mas.

Como foi observado por Mulkay (1972), a obediéncia intelectual dos cien-
tistas aos seus paradigmas e, portanto, ao seu grupo de referéncia, € mantida
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através de instrumentos utilizados na prépria prética cientffica: a educagédo dos
cientistas, as relagdes de autoridade dentro dos grupos de pesquisa e, princi-
palmente, através do sistema de recompensas da comunidade académica, que
é baseado na troca de informagdes por meio de publicagdes.

A resposta de Merton e seus seguidores a esse problema baseia-se no
conceito de ‘contranormas’, também desenvolvido pela tradigdo funcionalista. O
argumento apresentado é o de que as instituicdes sociais sdo construldas em
torno de pares conflitantes de nommas. A ciéncia ndo seria uma excegao a esta
regra. Dessa forma, a atividade cientfica ndo seria governada por um @nico
conjunto de normas. O funcionamento e a dindmica da ciéncia seriam melhor
interpretados como resultado da complexa interagao do conjunto de normas ori-
ginalmente identificado por Merton e um outro conjunto oposto e divergente de
normas (as contranormas). Ambos 0s conjuntos seriam usados pelos cientistas
para descrever as suas agdes e as de seus colegas e julgar o comportamento
‘correto’ dentro da comunidade. Por exemplo, de acordo com a evidéncia apre-
sentada por Mitrof (1974), universalismo seria contrastado por paticularismo,
comunismo por solitarismo e assim por diante. Para os adeptos dessa inter-
pretagdo, a prépria identificagdo de normas opostas (ou contranormas) prova a
existéncia e funcionamento das nommas originais.

Contudo, existem sérias dlvidas se esse conjunto conflitante de normas
e de contra-normas, ou a sua interagdo pode constituir os “Imperativos Institu-
cionais da Ciéncia”. Cra, um determinado sistema de normas pode ser conside-
rado como institucionalizado quando ele esté ligado ao sistema de recompen-
sas usado pela instituicdo em tela. De fato, um dos pressupostos da prépria
andlise funcionalista é que a principal motivagdo para que um grupo social se
atenha a um conjunto nomativo é a certeza de que ele ser& recompensado de
acordo com sua obediéncia & estas normas. Entretanto, mesmo um exame su-
perficial da literatura sobre a alocagdo de recompensas profissionais e a dina-
mica do controle social em ciéncia, ndo autoriza ninguém a afirmar que a distri-
buicdo de tais recompensas é condicionada pela obediéncia dos cientistas a
certas normas ou contra-normas.

De fato, todos sabemos que a principal forma de avaliagdo do trabalho
cientffico se da através da publicagéo de resultados em revistas profissionais
especializadas. O cientista é avaliado pela qualidade das informagdes que di-
vulga em artigos cientfficos, cujas regras de apresentacdo e publicagdo so
bastante rigidas. Por sua vez, a qualidade das informagdes & avaliada em fun-
¢ao da sua utilidade para outros trabalhos cientfficos. Embora seja um critério
extremamente subjetivo, 0 nimero de citagdes &, normalmente, usado como
uma forma de quantificar a presumida utilidade das informagdes e, por conse-
guinte, a qualidade do trabalho cientftico. Este critério, inclusive, é utilizado para
a construgéo de indicadores de desenvolvimento cientffico que s&o aproveita-
dos como medida de aferigdo do estagio de desenvolvimento da ciéncia em di-
ferentes pafses (Velho, 1985). Portanto, obediéncia a sistemas de normas e
contranormas nido parece ser relevante para o processo institucional de distri-
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buicdo de recompensas. O que realmente vale é a qualidade da informagao pu-
blicada, avaliada em termos da utilidade que possa ter para o trabatho dos pa-
res.

Se o sistema de normas ndo corresponde & realidade institucional da ati-
vidade cientflica, por que os pesquisadores continuam a “vender” uma imagem
da ciéncia respaldada por essas normas?

Em primeiro lugar, devemos nos lembrar que os sistemas de normas e
contranormas foram constituldos com base em formulagdes verbais de eméri-
tos cientistas para descrever suas atividades. E, conforme sugerido por Mulkay
(1978), a escolha de determinadas formulagdes verbais — que se traduzem em
grupos de normas ou contranormas — & guiada por certos interesses sociais da
comunidade cientffica, que encontram respaldo nessa mesma comunidade.

De acordo com este enfoque, 0 conjunto de normas proposto por Merton
seria apenas a verbalizagdo de uma imagem da ciéncia que melhor se adequa
ao objetivo da comunidade de se profissionalizar com 0 maximo de autonomia.
O conhecimento cientffico, segundo eles, tem um valor pratico intrinseco que
deve ser reconhecido por toda a sociedade. Contudo, sé seria possfvel produzir
conhecimento valido caso fossem obedecidos certos valores sociais — tais co-
mo individualismo, imparcialidade, ceticismo, etc. Estes valores sé podem ser
mantidos se a comunidade cientlfica ndo sofrer qualquer interferéncia externa
em seu trabalho. Este raciocinio leva-nos a concluir que os leigos ndo devem
participar de decisdes sobre o desenvolvimento da ciéncia. Em outras palavras,
a ciéncia ndo pode nem deve ser planejada.

Esta idealizag3o da autonomia cientffica é usada frequentemente para
justificar: 1) que a sociedade deve financiar, mas néo controlar a ciéncia; 2) que
todos os cientistas devem ter completa independéncia na escolha € na execu-
¢do de suas pesquisas; 3) que a ciéncia é uma atividade impar, incomparavel a
qualquer outra atividade humana; 4) que o sistema interno de valores (normas)
da ciéncia garante um padréo ético acima de qualguer suspeita; 5) que os pré-
prios cientistas sdo “cidaddos acima de qualquer suspeita”., Em vista dos ar-
gumentos acima apresentados, pergunta-se: é posslivel sustentar esta ideolo-
gia, recorrendo a um conjunto de normas que nao passam de meras verbaliza-
goes de certos preceitos sociais?

O carater ideol6gico do discurso da autonomia revela-se, ainda mais cla-
ramente, quando percebemos que ele foi desenvolvido em determinado con-
texto politico. De acordo com Tobey (1971), a idéia da autonomia floresceu
principalmente apés a Primeira Guerra Mundial, quando a ciéncia havia presta-
do uma inestimavel ajuda ao esforgo militar durante o conflito.

Terminada a guerra, os cientistas americanos lutavam para convencer 0s
politicos e a sociedade em geral de que o apoio financeiro a ciéncia era obriga-
¢&o do governo. Mas esse mesmo governo nao deveria orientar nem avaliar 0s
resultados. De acordo com Tobey, para que isso acontecesse, os cientistas
chegaram 2 conclusao de que seria necessério-propagar a idéia de que os valo-
res cientfficos correspondem aos valores da prépria sociedade. Com este obje-
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tivo, eles conduziram uma campanha de popularizagdo da ciéncia, cujo lema
principal era: “a democracia americana é a versao politica do método cientffico”.

2. A atualidade do debate

As questdes levantadas até aqui conduzem a reflexdes sobre o relacio-
namento entre a ciéncia e o poder ou entre a ciéncia e a politica. Ao discutir o
que ele chama de “elemento polftico na ciéncia”, Salomon (1986) afirma que a
idéia de que a busca do conhecimento esta vinculada ao exercicio do poder &
tdo velha quanto o préprio pensamento polttico. Para ele, desde o tempo de
Platao os filésofos prestam seus servigos ao poder, geralmente como conse-
lheiros do principe. Essa vinculagdo do conhecimento ao poder torna-se mais
explicita apbs a revolugao cientffica, quando a ciéncia passa a ter como objetivo
principal a utilizagdo prética de formulagées matematicas que tentam represen-
tar os fendmenos naturais. Nas palavras de Salomon: “O elemento politico na
ciéncia foi construido dentro das suas fundagdes intelectuais; seu carater expe-
rimental pressupde instrumentos, lugares especiais, recursos financeiros e,
portanto, a prote¢do do principe, que proveré estas coisas mais faciimente por-
que a ciéncia promete entregar resuitados Uteis” (p. 103).

Nos dias de hoje é cada vez mais evidente que a ciéncia est4 ligada &s
necessidades estratégicas do Estado. Por exemplo, 0 montante de recursos
mobilizados pelo orgamento de pesquisa do Departamento de Defesa dos Es-
tados Unidos, permite identifica-lo como uma das principais fontes de influéncia
sobre os destinos da ciéncia na atualidade. A “revolugdo microeletrénica”, para
muitos, sé se tornou realidade devido aos financiamentos do Pent&gono. Esses
financiamentos nao se limitam & ciéncia “aplicada” e & pesquisa tecnolégica de-
senvolvida por laboratérios privados e governamentais, mas podem ser encon-
trados nos mais insuspeitos laboratérios de universidades americanas.

Desse ponto de vista a proposi¢cao da existéncia de um “controle social”
da ciéncia n&o significa a criagdo de mais um instrumento de intervencdo do
Estado. Essa intervengao j4 existe e é exercida com bastante propriedade em
qualquer pals onde a pratica cientffica possui algum significado. O controle so-
cial, ao contrério, diz respeito exatamente aquelas instancias nas quais as “ne-
cessidades estratégicas” do Estado estdo divorciadas das necessidades livre-
mente definidas pela sociedade. A corrida armamentista seria um exemplo des-
se divércio.

Esta discussdo é extremamente relevante no Brasil de hoje, quando o
papel da ciéncia e da tecnologia na construgéo da nossa sociedade esta sendo
definido. Por um lado, o governo criou o Ministério da Ciéncia e Tecnologia, ob-
jetivando centralizar as agdes que visam a promover o desenvolvimento desta
&rea no pafls. A atuacdo deste ministério tem-se voltado para as chamadas “no-
vas tecnologias” que, utilizando o conhecimento cientffico de ponta, prometem
revolucionar toda a organizagdo da produgdo, gerando sérios impactos nas
esferas social, econémica e polftica. Por outro lado, assiste-se ao debate no
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poder legislativo quanto ao lugar a ser ocupado pela ciéncia e pela tecnologia no
nosso aparato constitucional. A comunidade cientffica vem participando deste
debate, através da apresentagdo de propostas e pela manifestagdo organizada
de alguns de seus membros.

Para Hélio Jaguaribe, por exemplo, o controle social é imprescindivel ao
desenvolvimento cientifico da sociedade brasileira. Em recente entrevista, Ja-
guaribe (1987) demonstra sua esperang¢a de que a ciéncia e a tecnologia ve-
nham a contribuir para a superagao do “atraso” da nossa sociedade. Contudo,
essa contribuigdo sé seria possfvel caso o controle social fosse exercido, em
parte, pelo que ele chama de ‘Estado democrético’, e em parte pelas organiza-
¢oes da sociedade civil.

Alguns problemas podem ser apontados na proposta de Hélio Jaguaribe.
Em primeiro lugar, os modelos tradicionais de planejamento, utilizados pelas
agéncias governamentais, parecem estar contaminados com a prética burocra-
tica autoritaria, além de serem incapazes de lidar com as especificidades da
prética cientffica (Dal-Rosso e Teixeira, 1985). Em segundo lugar, nao parece
adequado adotar o0 modelo americano de controles sociais que seriam, de acor-
do com Jaguaribe, “... extremamente eficazes e provém, ou da comunidade, ou
de formas de delegagéo & grande empresa que dentro da tradigéo norte-ameri-
cana funcionam de um modo relativamente satisfatério” (p. 30).

Por certo, esse modelo ndo pode ser considerado satisfatério, quando o
proprio autor reconhece que o complexo industriak-militar dos Estados Unidos
consegue desafiar o controle ndo s da sociedade civil, mas também do prépric
Estado democrético. Além disso, parece que, subjacente a visao de Jaguaribe,
existe a velha convicgdo de que o modelo democréatico americano é o mais
afeto ao controle social e, portanto, mais apropriado ao desenvolvimento da
ciéncia.

A partir deste debate, algumas conclusdes podem ser antecipadas. Pri-
meiro, parece claro que a comunidade cientffica no Brasil, neste momento de
afirmacao, ndo pode reivindicar autonomia descompromissada, baseada ape-
nas em formulagdes ideoldgicas de seus préprios membros, a respeito da ativi-
dade cientffica e das vantagens do seu desenvolvimento livre € sem controle
social. Segundo, seria necessario admitir que a alocagio de recursos para a
ciéncia é o resultado de um complexo processo de decisdo politica, assim co-
mo a alocagdo de recursos para qualquer outra area. Nessa esfera existe a
competicdo com setores extremamente carentes em nosso pafs, tais como:
educagéo, salude, habitagao, etc... Terceiro, a comunidade cientlfica teria mais
sucesso nos seus pleitos por recursos na medida em que conseguisse legiti-
mar o seu projeto de organizagao da sociedade, no qual o desenvolvimento da
ciéncia seria um dos ingredientes fundamentais. Nesse sentido, a aproximagao
com as organizagdes da sociedade civil poderia ser o caminho para que se
possam traduzir os anseios populares em tarefas cientificas e tecnol6gicas.
Enquanto a necessidade da ciéncia for percebida somente por principes escla-
recidos, e nao por toda a sociedade, estaremos sempre a reclamar por mais re-
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conhecimento e melhores condigbées de trabalho. A hora ndo nos parece, pois,
a de se adotar uma postura “autdnoma-isolacionista”, mas sim de a comunida-
de cientffica buscar a ‘legitimagéo participativa’ no seio da sociedade brasileira.
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ABSTRACT

SCIENTIFIC ACTIVITY AND SOCIAL PARTICIPATION:
THE IDEOLOGY OF THE AUTONOMY OF SCIENCE

This article seeks to stimulate the discussion about scientific activity by
identifying the origins of the idea of autonomy as opposed to postulations which
favour social control over science or the necessity of its attachment to ethical or
moral principles. In analysing several of the more important texts in the Socio-
logy of Science, the author underlines their ideological aspects, while pointing up
the relevance of the present debate in Brazil and the necessity of a participative
legitimation of scientific activity in Brazilian society.
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RESUME

ACTIVITE SCIENTIFIQUE ET PARTICIPATION SOCIALE:
L'IDEOLOGIE DE LAUTONOMIE DE LA SCIENCE

Cet article cherche & stimuler la discussion sur l'activité scientifique en
identifiant les origines de I'idée de I'autonomie de la science et la confrontant aux
postulations favorables au contr8le social de la science ou a la necessité d'une
science liée 2 des principes moraux et éthiques. Analysant quelques uns des
principaux textes en Sociologie de la Science, l'auteur décéle leurs aspects
idéologiques et cherche & montrer I'importance du débat au Brésil actuellement
et la necessité d'une légitimation participative de l'activité scientifique dans la
société brésilienne.




